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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 43560/2012 (INTERPOSTO NO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 90749/2011)

SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	DIVINA MARIA MENDES

	RECORRIDA:
	PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS


Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT – PRESCRIÇÃO – APLICABILIDADE DO PRAZO TRIENAL PREVISTO NO ARTIGO 206, § 3º, IX, DO CÓDIGO CIVIL – PRESCRIÇÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE PROVAS SOBRE A EVOLUÇÃO DO QUADRO E TRATAMENTOS APÓS A DATA DO ATENDIMENTO MÉDICO REALIZADO NA DATA DO SINISTRO – PRESCRIÇÃO CONFIGURADA – ARTIGO 269, IV DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO PROVIDO.

1 - De acordo com o artigo 206, § 3º, IX, do Código Civil de 2002, o prazo prescricional para a cobrança de seguro obrigatório DPVAT,é o previsto no artigo 206, § 3º, IX, do Código Civil de 2002.

2 - É imperioso o reconhecimento da prescrição se entre a data da

realização da última cirurgia e a data da propositura a ação ultrapassou o lapso temporal de 03 (três) anos.

3 - Ocorre o instituto da prescrição se o Autor da ação não prova que teve ciência inequívoca de sua incapacidade permanente e irreversível somente na data do laudo médico expedido 04 (quatro) anos depois da fratura de clavícula esquerda e escoriações no joelho direito.” (sic fls. 207)
Nos Declaratórios decidiu-se:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ACÓRDÃO PROFERIDO EM RECURSO DE APELAÇÃO - AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - OMISSÃO - INOCORRÊNCIA – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E PRESQUESTIONAMENTO - INADMISSIBILIDADE - RECURSO DESPROVIDO.

Deve ser negado provimento aos embargos de declaração, quando ausentes os vícios enumerados pelo artigo 535 do CPC e a pretensão do embargante é rediscutir matéria já analisada e decidida.” (sic fls. 240)
Recurso tempestivo (fls. 290) e isento do recolhimento de custas por ser beneficiário da justiça gratuita (fls. 289).
Contrarrazões às fls. 293-302.
É o relatório.

Insurge-se o recorrente contra acórdão unânime que acolheu a prescrição e julgou extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC.
Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo a suspensão daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o art. 543-C, § 1º, do CPC:

“Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.” 
Desse modo a eleição dos recursos representativos da controvérsia e, por conseguinte, o sobrestamento de recursos especiais repetitivos deve ter como parâmetro a discussão do mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
No caso, o debate refere-se ao termo inicial para a fluência do prazo prescricional referente à cobrança do seguro DPVAT – data do sinistro – tema que reiteradamente tem sido submetido à apreciação no Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

Assim, diante do encaminhamento dos Recursos representativos da controvérsia ao Superior Tribunal de Justiça (REsp 128.420/2012, REsp n. 131.500/2011, REsp 131.503/2011, REsp 129.728/2011 – números de origem), com base nos arts. 543-C, § 1º, do CPC, e 1º da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo dos mencionados Recursos Especiais.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 03 de julho de 2012.

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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